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 1   ‐   CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 
 

 
Estudo de casos é um instrumento pedagógico, idealizado pela equipe de profissionais 
da empresa Portal Cível & Trabalhista, com o propósito de fortalecer e contribuir para o 
processo de aprendizagem dos alunos que participam do curso de Cálculos Trabalhistas 
oferecido por nossa empresa. 
 
Os processos são analisados, passo a passo, desde a petição inicial até a conclusão dos 
cálculos, possibilitando ao aluno ter uma visão ampla de todos os procedimentos 
realizados nos autos.  
 
Os estudos são realizados por meio de “CASES”, reproduzidos e extraídos de casos 
reais, os quais são analisados através de vídeo-aulas, onde o professor faz uma série de 
comentários e explicações sobre as particularidades do processo trabalhista examinado. 
 
Estudo de casos oportuniza ao aluno observar a aplicação das matérias teóricas na 
reprodução de casos reais, em todas as suas fases.  
 
O presente caso envolve as seguintes matérias:  
 
1.   Horas Extras e Reflexos; 
2.   Domingos Trabalhados; 
3.   Violação Intervalar – Art. 71 da CLT; 
4.   Desvio de Função e Reflexos; 
5.   Verbas Rescisórias; 
6.   Multa do Art. 467 da CLT; 
7.   Comissões e Reflexos; 
8.   FGTS 11,2% Sobre Verbas Deferidas; 
9.   Multa do Art. 477 da CLT; 
10. Multas Convencionais. 
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 2 ‐ CAPA DO PROCESSO 
 
 
 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 
 
 
 
 

PROCESSO No.:  1.000/2011 
 
 
 
 

1a. Vara do Trabalho de XXXXXXXXX 
 
 
 
 

Autor.........: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Advogado .: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
 

Réu ...........: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Advogado .: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
 
 

 
 

A U T U A Ç Ã O 
 

Em 03 de fevereiro de 2011, na secretaria da 1ª. Vara do Trabalho de XXXXXX,  
autuo a petição inicial que segue, com --- folhas de documentos. 
 
 
Eu, ____________________________ , diretor de secretaria assino este termo. 
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 3  ‐  PETIÇÃO INICIAL 

 
EXMO. SR. DR. JUÍZ TITULAR DA __ VARA DO TRABALHO DE XXXXXX 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, 
casado, RG x.xxx.xxx-x, CPF xxx.xxx.xxx-xx, residente e domiciliado à rua barão do 
cerro azul 199, Curitiba/Pr., por seu advogado qualificado no presente caso, vem à 
presença de V. Exa., para propor: 

 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA contra   
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa 

jurídica de direito privado, estabelecido à Rua Marechal Deodoro, No. XXX, Centro, 
Curitiba – Paraná, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos. 

 
1. CONTRATO DE TRABALHO: 

 
O autor foi admitido pelo réu em 02 de janeiro de 

2010 para exercer a função de gerente comercial.  Foi dispensado em 31 de dezembro 
do mesmo ano. 

 
2. HORAS EXTRAS E REFLEXOS: 

 
Laborava das 07h45min às 19h30min, com 15 

minutos de intervalo, de segunda a sexta-feira, e das 07h45min às 15h00 aos sábados, 
sem intervalo. 

 
Um domingo ao mês das 08h00 às 15h00, sem 

intervalo.  
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As horas extras prestadas durante a contratualidade, 

assim consideradas as excedentes da 8a diária e da 44a semanal, não foram corretamente 
quitadas. 

 
Tampouco as horas prestadas aos domingos foram 

integralmente pagas. 
 
As horas extras são devidas com o adicional 

constitucional de 50%, para as prestadas durante a semana, e de 100% para as prestadas 
aos domingos. 

 
Habituais, geram diferenças reflexas sobre os 

repousos semanais remunerados e com estes, sobre: aviso prévio, 13os. Salários, férias, 
abono de férias e fgts. 

 
 
3. DESVIO DE FUNÇÃO: 

 
O reclamante acumulava as funções de gerente 

comercial e coordenador de vendas, duas funções distintas dentro da empresa, visto que, o 
funcionário que cumpria tal função (coordenador de vendas) foi demitido, sendo que a 
referida função foi exercida pelo autor, sob a promessa de que a empresa contrataria outro 
funcionário para a função, o que nunca ocorreu. 

 
Entretanto, a empresa jamais pagou qualquer 

adicional pelo acumulo de função. 
 
Desta forma, requer-se o pagamento do adicional de 

desvio de função na ordem de 25% sobre o total da remuneração, bem como os reflexos 
decorrentes: horas extras, violação do art. 71 da CLT, aviso prévio, 13os. Salários, 
férias, abono de férias e fgts. 

 
 
4. INTERVALO INTRAJORNADA: 

 
Da jornada praticada no período contratual resta 

claro que houve a violação prevista no artigo 71 da CLT. 
 
Requer-se, desta forma, o pagamento dos minutos 

faltantes para complementar o intervalo mínimo de almoço (1 hora), com os mesmos 
reflexos requeridos para as horas extras. 

 
Adicional de 50%. 
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5. VERBAS RESCISÓRIAS: 
 
A empresa não quitou as verbas rescisórias devidas 

ao reclamante: 
 
- 30 dias de aviso prévio; 
 
- 01/12 avos de projeção do aviso prévio para 13o. 
salário e férias + 1/3; 
 
- 12/12 avos de 13os. Salários e férias + 1/3; 
 
- Multa do artigo 477 da CLT, pelo não pagamento 
das verbas rescisórias no prazo legal. 
 
 
6. COMISSÕES + REFLEXOS: 
 
Durante o período contratual o reclamante montou 

sua equipe de vendas, ficando ajustado com a empresa um percentual na ordem de 3% 
sobre as vendas realizadas pela equipe. Tal pagamento jamais foi realizado pela empresa 
em favor do reclamante. Todos os integrantes da equipe tinham conhecimento do referido 
acordo. A empresa teve problemas financeiros no período, deixando de realizar o que 
havia combinado com o funcionário. Em média o reclamante teria direito de receber a 
título de comissões algo em torno de R$ 3.000,00 por mês.  

 
Requer-se que a empresa seja intimada a apresentar 

os relatórios de vendas da equipe comandada pelo autor, sob pena de restar reconhecido 
o valor médio apontado acima.  

 
Requer-se o pagamento das comissões devidas 

juntamente com reflexos sobre os repousos semanais remunerados, e comissões + 
RSR´s sobre: horas extras, violação do art. 71 da CLT, aviso prévio, 13os. Salários, 
férias, abono de férias e fgts. 

 
 
7. FGTS: 

 
O réu não efetuou os depósitos fundiários sobre os 

salários pagos ao reclamante. 
 
Requer-se a execução direta do fgts 8%, bem como a 

multa de 40%, sobre todos os salários pagos no período contratual bem como sobre as 
verbas ora reclamadas. 
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8. MULTAS CONVENCIONAIS 

 
A reclamada descumpriu diversas normas 

convencionais, violando os direitos do autor no período contratual com relação a: desvio 
de função, horas extras, violação intervalar, comissões, verbas rescisórias, fgts e 
reflexos.  

 
A norma coletiva estipula que, para cada violação a 

reclamada deverá pagar uma multa convencional na ordem de R$ 180,00, de acordo 
com a cláusula .. da CCT trazida aos autos. 

 
Requer-se, portanto, a aplicação das multas 

consignadas nas CCT´s colacionadas aos autos. 
 

 
9. DIANTE DO EXPOSTO REQUER-SE: 
 
a. Adicional de periculosidade na ordem de 30% 

sobre o total da remuneração paga ao autor no período contratual, com reflexos sobre as 
horas extras, violação intervalar, aviso prévio, 13os. Salários, férias e abono de férias; 

 
b. Comissões impagas pagas no período contratual; 
 
c. Reflexos das comissões acrescidas dos repousos 

semanais remunerados sobre as horas extras, violação do art. 71 da CLT, aviso prévio, 
13os. Salários, férias e abono de férias; 

 
d. Horas extras com 50% de adicional, consideradas 

as excedentes da 8a diária bem como as excedentes da 44a semanal, com reflexos sobre 
os repousos semanais remunerados e, acrescidas destes em: aviso prévio, 13os. Salários, 
férias e abono de férias; 

 
e. Domingos trabalhados com 100% de adicional, 

com reflexos sobre o aviso prévio, 13os. Salários, férias e abono de férias; 
 
f. Horas extras em face da violação ao intervalo 

mínimo para refeição (violação ao artigo 71 da CLT), devendo para tanto considerar-se 
a diferença entre o intervalo praticado no período contratual e o intervalo mínimo de 1 
hora, com reflexos sobre os repousos semanais remunerados, e juntamente com estes 
sobre o aviso prévio, 13os. Salários, férias e abono de férias; 

 
g. Verbas Rescisórias conforme exposto no item “5” 

da fundamentação; 
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h. FGTS 8% mais a multa de 40% sobre todas as 

verbas pagas no período contratual, bem como sobre todas as verbas ora reclamadas nos 
itens “a” a “g”; 

 
i. Multa do artigo 477 da CLT pelo não pagamento 

das verbas rescisórias;  
 
j. Multas convencionais. 
 
 
10. REQUERIMENTOS FINAIS: 
 
Requer seja a reclamada notificada, para que, 

querendo, conteste a presente reclamatória, sob pena de confissão e revelia. 
 
Protesta pela produção de todas as provas admitidas 

em direito, sem exceção. 
 
Requer, finalmente, seja a presente reclamatória 

julgada procedente, condenando-se a reclamada no pagamento dos pedidos, acrescidos 
de juros e correção monetária, custas processuais e honorários profissionais. 

 
Dá-se à presente causa, para efeitos fiscais e de 

alçada, o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 
 
 
Nestes termos 
Pede deferimento. 
 
 
Curitiba, 30 de Janeiro de 2011. 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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 4 – RECIBOS DE PAGAMENTOS 
 

Recibo de Pagamento Recibo de Pagamento  
Funcionário:   XXXXXXX           Mês..: jan-2010 Funcionário:  XXXXXXX         Mês ..: fev-2010

     Descontos    Descontos 
Salário Base: 2.000,00  INSS..…….: 375,81 Salário Base.: 2.000,00  INSS......….: 375,81
   IRRF ……..: 0,00    IRRF.……..: 0,00
Anuênio......:    Anuênio ..…..:    
HE Com 50%: 182,49   Soma: 375,81 HE Com 50%: 206,47   Soma: 375,81
DSR Sobre HE  36,50   DSR Sobre HE 41,29   
         
        
Dom/Fer Trab :    Dom/Fer Trab     

          
     Soma……: 2,218,99  Líquido ..….: 1.843,18     Soma ...…: 2.247,76  Líquido……: 1.871,95

        
    FGTS 8%....: 177,52   FGTS 8%....: 179,82
        
        

Recibo de Pagamento  Recibo de Pagamento  

Funcionário:   XXXXXXX           Mês ..: mar-2010 Funcionário:  XXXXXXX           Mês ..: abr-2010

     Descontos    Descontos 
Salário Base.: 2.000,00  INSS…….: 375,81 Salário Base.: 2.600,00  INSS…….: 375,81
   IRRF……..: 0,00    IRRF……..: 112,06
Anuênio…..:    Anuênio ..…..:    
HE Com 50%: 278,73   Soma: 375,81 HE Com 50%: 327,68   Soma: 487,87
DSR Sobre HE 55,75   DSR Sobre HE 65,54   
        
        
Dom/Fer Trab.    Dom/Fer Trab     

          
     Soma…: 2.334,48  Líquido ….: 1.958,67     Soma …: 2.993,22  Líquido …: 2.505,35

        
    FGTS 8%..: 186,76   FGTS 8% .: 239,46
        
        
        

Recibo de Pagamento  Recibo de Pagamento  

Funcionário.:   XXXXXXX          Mês ..: mai-2010 Funcionário..:  XXXXXXX          Mês ..: jun-2010

     Descontos    Descontos 
Salário Base.: 2.600,00  INSS …….: 375,81 Salário Base..: 2.600,00  INSS …….: 375,81
   IRRF ...…..: 188,69 Comissões ...:   IRRF ...…..: 199,15
Anuênio ..…..:    Anuênio ..…..:    
HE Com 50%: 442,37   Soma: 564,50 HE Com 50%.: 500,50   Soma: 574,96
DSR Sobre HE 88,47   DSR Sobre HE 100,10   
        
        
Dom/Fer Trab     Dom/Fer Trab .    

          
     Soma …: 3.130,84  Líquido ...: 2.566,34     Soma…: 3.200,60  Líquido …: 2.625,64

        
    FGTS 8%..: 250,47   FGTS 8%...: 256,05
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Recibo de Pagamento Recibo de Pagamento  

Funcionário:   XXXXXXX           Mês..: jul-2010 Funcionário:  XXXXXXX         Mês ..: Ago-2010

     Descontos    Descontos 
Salário Base: 2.600,00  INSS..…….: 381,41 Salário Base.: 2.600,00  INSS......….: 381,41
   IRRF ……..: 188,85    IRRF.……..: 203,23
Anuênio......:    Anuênio ..…..:    
HE Com 50%: 405,43   Soma: 570,26 HE Com 50%: 458,71   Soma: 584,64
DSR Sobre HE  81,09   DSR Sobre HE 91,74   
        
        
Dom/Fer Trab :    Dom/Fer Trab     

          
     Soma……: 3.086,52  Líquido ..….: 2.516,26     Soma ...…: 3.150,45  Líquido……: 2.565,81

        
    FGTS 8%....: 246,92   FGTS 8%....: 252,04
        
        

Recibo de Pagamento  Recibo de Pagamento  

Funcionário:   XXXXXXX           Mês ..: Set-2010 Funcionário:  XXXXXXX           Mês ..: Out-2010

     Descontos    Descontos 
Salário Base.: 2.600,00  INSS…….: 381,41 Salário Base.: 2.600,00  INSS…….: 381,41
   IRRF……..: 216,85    IRRF……..: 234,92
Anuênio…..:    Anuênio ..…..:    
HE Com 50%: 509,16   Soma: 598,26 HE Com 50%: 576,08   Soma: 616,33
DSR Sobre HE 101,83   DSR Sobre HE 115,22   
        
        
Dom/Fer Trab.    Dom/Fer Trab     

          
     Soma…: 3.210,99  Líquido ….: 2.612,73     Soma …: 3.291,30  Líquido …: 2.674,97

        
    FGTS 8%..: 256,88   FGTS 8% .: 263,30
        
        
        

Recibo de Pagamento  Recibo de Pagamento  

Funcionário.:   XXXXXXX          Mês ..: Nov-2010 Funcionário..:  XXXXXXX          Mês ..: Dez-2010

     Descontos    Descontos 
Salário Base.: 2.600,00  INSS …….: 381,41 Salário Base..: 2.600,00  INSS …….: 381,41
   IRRF ...…..: 252,03    IRRF ...…..:      274,72
Anuênio ..…..:    Anuênio ..…..:    
HE Com 50%: 639,45   Soma: 633,41 HE Com 50%.: 723,48   Soma: 656,13
DSR Sobre HE 127,89   DSR Sobre HE 144,70   
        
        
Dom/Fer Trab     Dom/Fer Trab .    

          
     Soma …: 3.367,34  Líquido ...: 2.733,93     Soma…: 3.468,18  Líquido …: 2.812,05

        
    FGTS 8%..: 269,39   FGTS 8%...: 277,45
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 5 ‐ CONTESTAÇÃO 
 
EXMO. SR. DR. JUÍZ TITULAR DA _ VARA DO TRABALHO DE XXXXXXXXX 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Autos RT 1.000/2011 
 
 
 
 
 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (reclamado), pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPL/MF xx.xxx.xxx/xxxx-xx, com sede na rua xxxxxxxxxxx, cidade 
xxxxx, estado xxxxx, neste ato representado por seu procurador, vem respeitosamente 
perante Vossa Excelência para apresentar CONTESTAÇÃO em resposta a 
reclamatória que lhe move XXXXXXXXXXXXXXX (Reclamante), anteriormente 
qualificado nos autos em epígrafe, pelas razões a seguir aduzidas:  
 
MÉRITO   

 
1. CONTRATO DE TRABALHO 
 
O reclamante sempre trabalhou no horário das 09:00 às 18:00 com 01:00 hora de 
intervalo para almoço e refeição, laborando sempre dentro do horário comercial.  
 
Foi contratado para a função de gerente comercial, exercendo cargo de confiança na 
empresa. A admissão ocorreu em 02/01/2010 e a demissão em 31/12/2010.     

 
2. HORAS EXTRAS – JORNADA DE TRABALHO 
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Como o reclamante sempre exerceu cargo de confiança, na função de gerente comercial, 
não tinha horário fixo na empresa, além de cumprir jornada sempre inferior a 08 horas 
diárias, jamais excedendo tal limite, cumprindo no mínimo 01 (uma) hora para descanso 
e refeição todos os dias. Em razão da função exercida estava dispensado de bater cartão 
ponto. 
 
Em face do exposto, não há como prosperar o pedido formulado pelo reclamante a título 
de horas extras e reflexos. 
 
Pela rejeição da matéria.     

 
3. DESVIO DE FUNÇÃO 
 
A empresa contratou o reclamante para exercer a função de gerente comercial, ou seja, 
para coordenar todo o departamento de vendas da empresa. 
 
A função era de gerenciar e coordenar as equipes de vendas. 
 
Em razão do exposto, não merece ser acolhido o pedido do reclamante.  
 
4. INTERVALO INTRAJORNADA 
 
A empresa sempre fechava as 12 horas e voltava às 13 horas, isso para todo o pessoal da 
área de vendas. Deste modo, o reclamante sempre usufruiu integralmente do intervalo 
intrajornada de uma 01 hora, para descanso e refeições. 
 
O intervalo é concedido para cada departamento, encerrando o expediente nos locais em 
horários fixos, no caso do reclamante das 12 às 13 horas. 
 
Impugna-se a pretensão do autor, neste sentido. 
 
5. RSR SOBRE COMISSÕES PAGAS 
 
A empresa sempre pagou as comissões realizando depósitos diretamente na conta 
corrente do reclamante, já como os reflexos sobre os repousos semanais remunerados 
integrados em sua base de cálculo, motivo pelo qual resulta infundado o pedido dos 
reflexos pretendidos pelo autor. 
 
Impugna-se.   
 
6. REFLEXOS DAS PARCELAS REQUERIDAS 
 
Todas as parcelas reflexas foram devidamente quitadas, restando indevida a pretensão 
do reclamante. 
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7. VERBAS RESCISÓRIAS 
 
O reclamante se recusou a receber as verbas rescisórias quando da realização do acerto 
final do contrato de trabalho. 
 
Junto ao sindicato não houve concordância nos valores apresentados pelo contador da 
empresa. Parte do dinheiro ficou depositado em conta judicial em nome do reclamante, 
conforme comprovantes em anexo. 
 
Caso existam diferenças em face da presente reclamatória, o réu se coloca à disposição 
para o pagamento das mesmas. 
 
8. MULTAS CONVENCIONAIS 
 
A empresa não reconhece nenhuma das verbas requeridas na presente reclamatória, 
restando indevidas as multas pleiteados pela parte autora. 
 
Rejeite-se. 
 
9. MULTAS DOS ARTIGOS 477 E 467 DA CLT 
 
Indevidos os valores principais, não há como prosperar as multas requeridas. 
 
Rejeite-se. 
 
REQUERIMENTO 
 
Nessas condições, requer seja julgada improcedente a reclamatória proposta pelo 
reclamante. 
 
Requer, por derradeiro, provar o alegado por todos os meios de prova em direito 
admitidos, especialmente oitiva de testemunhas, juntadas de novos documentos, 
depoimento pessoal do reclamante sob pena de confissão quanto à matéria de fato. 

 
 
 
Nestes termos 
Pede deferimento. 
 
 
XXXXXXXX, 05 de fevereiro de 2011. 
 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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6 ‐ SENTENÇA DE 1º GRAU 
 

 

P O D E R  J U D I C I Á R I O 
JUSTIÇA  DO  TRABALHO 

 
 
1a. VARA DO TRABALHO DE XXXXXX/XX. 

PROCESSO No. RT 1.000/2011 
 
 

Termo de Audiência 
 

Aos 10 dias do mês de julho de 2011, às 14h40min, na sala 
de audiência desta vara do trabalho, sob a presidência do Exmo. Sr. Juiz do 
Trabalho Dr. XXXXXXXXX, foram apregoados os litigantes:  
XXXXXXXXXXXXXX, reclamante e XXXXXXXXXXXXXX, reclamada. 

 
 
 

S E N T E N Ç A 
 

Vistos e examinados os autos, decide-se: 
 
 

 
1. DESVIO DE FUNÇÃO: 
 
Restou provado nos autos que efetivamente o reclamante exercia 

dupla função nas dependências da empresa, como comprovam os depoimentos colhidos 
na audiência de instrução. 

 
Desta forma, não há como negar o acúmulo de função, restando 

devido o adicional de 25% sobre o total da remuneração (salário + comissões). 
 
Devidos, por consequência, reflexos sobre: horas extras, violação 

do art. 71 da CLT, aviso prévio, 13os. Salários, férias e abono de férias. 
 
 
2. COMISSÕES E REFLEXOS: 
 
O réu não comprovou o pagamento ao autor das comissões 

ajustadas no período contratual. O preposto afirmou que realizava depósitos na conta 



 

 

16 
 

do reclamante mas não soube explicar a que título tais valores eram pagos e nem 
mesmo quais valores foram pagos no período contratual. 

 
Não foram juntados pelo reclamado os comprovantes de 

depósitos na conta do reclamante. 
 
Isto posto, defere-se o pagamento das comissões impagas no 

período contratual, no mesmo valor informado pelo reclamante a título de valor médio 
devido. Os reflexos seguem a mesma sorte do principal, ou seja, comissões + RSR´s 
sobre horas extras, violação intervalar, aviso prévio, 13os. Salários, férias e abono de 
férias. 

 
 
3. VERBAS RESCISÓRIAS: 
 
Em razão do não pagamento das verbas rescisórias defere-se: 
 
- 30 dias de aviso prévio; 
- 12/12 avos de 13o salário; 
- 12/12 avos de férias; 
- 1/3 de abono de férias 
- Mula do art. 467 da CLT – 50% 

 
 

4. HORAS EXTRAS: 
 
O horário declinado pelo reclamante é incontroverso, restando 

diferenças de horas extras devidas. 
 
O horário ora fixado é o seguinte: 
 
- das 07:45 às 19:30 horas com 15 minutos de intervalo de 

segunda a sexta-feira;  sábados das 07:45 às 15:00 horas, com 1 hora de intervalo, e, 
aos domingos das 08:00 às 15:00 horas, também com uma hora de intervalo. 

 
Em face ao exposto, defere-se ao reclamante como horas extras 

as excedentes da 8a diária de segunda a sábado bem como as horas laboradas aos 
domingos. 

 
Devidas também como extras as horas faltantes para completar o 

intervalo mínimo para refeição de uma hora. 
 
Parâmetros para a liquidação das horas extras: 
 
a. Divisor = 220; 
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b. Adicional de 50% para as excedentes da 8.a diária + as horas 
relativas à violação ao intervalo mínimo e de 100% para as 
prestadas aos domingos; 

 
c. Base de cálculo = salário + adicional por acúmulo de função 

+ comissões + rsr´s (comissões).  
 

d. Adicional de 50% e 100% para os domingos trabalhados; 
 

e. Reflexos das horas extras sobre os repousos semanais 
remunerados. 

 
f. Reflexos das horas extras acrescidas dos repousos semanais 

sobre: aviso prévio, 13os. Salários, férias e abono de férias; 
 
g. Reflexos dos domingos trabalhados sobre: aviso prévio, 

13os. Salários, férias e abono de férias; 
 
h. Reflexos das horas extras violação ao intervalo intrajornada 

sobre: RSR´s, e com estes sobre: aviso prévio, 13os. 
Salários, férias e abono de férias; 

 
  
5. FGTS: 
 
Defere-se o fgts na ordem de 11,2% sobre todas as verbas 

deferidas nos itens anteriores com exceção das férias indenizadas mais o terço 
correspondente. 

 
 
6. MULTA DO ARTIGO 477 DA CLT: 
 
Em face da controvérsia estabelecida no pagamento das verbas 

rescisórias, indefere-se a multa do artigo 477 da CLT. 
 
 
7. MULTAS CONVENCIONAIS: 
 
Em razão das diferenças ora deferidas em favor da parte autora, 

defiro o pagamento de 05 multas convencionais na ordem de R$ 180,00 cada uma. 
 
 
8. ABATIMENTO DOS VALORES PAGOS: 
 
Todos os valores pagos a iguais títulos deferidos nos itens 

anteriores deverão ser compensados dos cálculos. 
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9. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA: 
 
Juros de mora na forma da Lei. 
 
Correção monetária pelos fatores de atualização do próprio mês 

da tabela fornecida pela Assessoria Econômica do TRT XX região. 
 
CONCLUSÃO 

 
Ante o exposto, decidiu a XX Vara do Trabalho de XXXXX, 

ACOLHER TOTALMENTE os pedidos formulados por XXXXXXXXXXXX, 
reclamante, e, desta forma, condenar, XXXXXXXXXXXXXXXX, reclamada, a pagar, 
no prazo legal, conforme fundamentação que passa a fazer parte integrante deste 
dispositivo, bem como todas as diretrizes nela traçadas, para todos os efeitos legais, as 
verbas e determinações deferidas: 

 
1. adicional por desvio de função e reflexos; 
2. comissões impagas + reflexos; 
3. horas extras e adicional de extras + reflexos; 
4. verbas rescisórias; 
5. fgts 11,2% sobre verbas deferidas; 
6. multas convencionais; 
7. abatimento de valores pagos; 
8. Juros de mora e correção monetária. 

 
LIQUIDAÇÃO POR CÁLCULOS. 
 
Custas pela reclamada no importe de R$ 50,00, calculadas sobre 

o valor provisoriamente arbitrado à condenação de R$ 2.500,00, sujeitas à 
complementação. 

 
Não haverá retenção do INSS e IRRF. 
INTIMEM-SE AS PARTES. 
Cumpra-se no prazo legal. 
Nada mais. 
 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Juiz Presidente 
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7 ‐ COMENTÁRIOS 
 

 
 
Esta fase é chamada de fase de instrução ou conhecimento, onde o reclamante 
apresentou seu pedido e o réu apresentou sua contestação/defesa. 
 
Nesta fase são apresentadas as provas, documentos, recibos de pagamentos, recibos de 
férias, recibos de 13º salários, rescisão contratual, comprovação de depósitos fundiários, 
demonstrativos de diferenças salariais, horas extras e outras diferenças que se façam 
necessárias.  
 
Na audiência inaugural a reclamada deverá apresentar sua defesa/contestação e a carta 
de preposição; 
 
Em caso de audiência una, o reclamante tem 20 minutos para manifestar-se sobre a 
defesa e documentos juntados pela reclamada. 
 
O reclamante, o representante legal da empresa bem como as testemunhas de ambas as 
partes, são ouvidas pelo Juízo, podendo as testemunhas que moram em outras comarcas 
serem ouvidas por carta precatória. 
 
As partes têm prazo legal de 10 dias para impugnar documentos ou diferenças 
apresentadas pela parte contrária. 
 
Por último são apresentadas as razões finais (reclamante e reclamado): 
 
- Por memoriais = escritas; 
- Remissivas = ao contido na inicial ou na defesa; 
- Orais = 20 minutos diante do Juízo. 
 
Reunidos todos os dados e fatos, o caso será analisado pelo Juízo para a prolação da 
sentença. 
 
Encerra-se a fase de instrução e após a prolação da sentença começa a fase recursal.   
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 8 – ACÓRDÃO – DECISÃO DO RECURSO ORDINÁRIO ‐ TRT 
 

 
 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA XX REGIÃO 
 
 
 
 
 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO 
 
Processo TRT-XX-RO-1000/2011 
 
 
 
 
CERTIFICO que, em sessão realizada nesta data, sob a presidência do 

Exmo. Juiz XXXXXXXXXXXXXX, presentes os senhores Juízes: 
XXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXXXX e o Representante 
do Ministério Público do Trabalho, Dr. XXXXXXXXXXXXX, RESOLVEU a 1a 
Turma do Tribunal Regional do Trabalho, por unanimidade de votos, CONHECER 
DOS RECURSOS ORDINÁRIOS PROPOSTOS PELO RECLAMANTE E 
RECLAMADO para, no mérito, sem divergência de votos, DAR PROVIMENTO 
PARCIAL AO RECURSO DO RECLAMANTE para acrescer à condenação a multa 
do artigo 477 da CLT, e, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO DO 
RECLAMADO. 

 
 
 
 
Certifico e dou fé. 
 
 
 
Curitiba, 31 de outubro de 2011. 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Secretário da 1a Turma 
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 9 – DESPACHO DETERMINANDO A ELABORAÇÃO DE CÁLCULOS 
 

P O D E R  J U D I C I Á R I O 
           JUSTIÇA  DO  TRABALHO 
 
 
 
 
 
 
 
 
    1a VARA DO TRABALHO DE XXXXXX/XX. 
       PROCESSO No. RT 1.000/2011 
 
 
 
 
 
 
 

Em face do trânsito em julgado do presente caso, nomeio o 
Perito ....., para que em 10 dias apresente os cálculos de liquidação. 

 
 
 
 

Juiz do Trabalho. 
 
 
       xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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 10 ‐ COMENTÁRIOS 
 

 
 

Após o trânsito em julgado da sentença, finda-se a fase recursal e inicia-se a fase de 
liquidação de sentença. 
 
Esta é a fase da apresentação dos cálculos trabalhistas, fase da quantificação do valor 
devido ao reclamante. 
 
Neste momento do processo o Juiz poderá remeter o caso ao reclamante para que 
apresente seus cálculos, abrindo prazo ao reclamado para conferir a conta e impugná-la, 
de forma fundamentada, se considerá-la incorreta. 
 
O Juiz poderá também enviar o caso diretamente a um perito por ele designado, abrindo 
prazo para as partes efetuarem a conferência dos cálculos, podendo cada uma das partes 
(reclamado e reclamante) apresentarem sua manifestação contrária aos cálculos 
periciais, de forma fundamentada.     
 
O presente caso foi enviado ao perito do Juízo para a elaboração da conta. 
 
O cálculo foi homologado pelo Juízo que abriu prazo para as partes apresentarem 
embargos ou impugnação aos cálculos. 
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 11 – APRESENTAÇÃO DOS CÁLCULOS PELO PERITO JUDICIAL 
 

EXMO. SR. DR. JUÍZ TITULAR DA __ VARA DO TRABALHO DE XXXXXX 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

AUTOS.: 1.001/2001 
 
 
 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, Perito 
designado para a realização dos cálculos de liquidação, vem à presença de V. Exa., 
seguindo o que restou determinado no despacho de fls. ... dos autos, apresentar seus 
cálculos de liquidação de acordo com as diretrizes traçadas nos autos. 

 
Requer, ainda, sejam arbitrados os honorários. 
 
 
 
 
Em 30 de novembro de 2007. 
 
 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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12 – PRAZO PARA EMBARGOS/IMPUGNAÇÃO AOS CÁLCULOS 
 

 
P O D E R  J U D I C I Á R I O 
JUSTIÇA  DO  TRABALHO 

 
 
 
 
    1a VARA DO TRABALHO DE XXXXXX/XX. 
       PROCESSO No. RT 1.000/2011 
 
 
 
 
 
 

Prazo para embargos à execução 5 dias a contar da garantia 
do Juízo. Após, ao reclamante para contraminutar os embargos do réu e, se 
for o caso, que apresente sua impugnação aos cálculos ofertados pelo 
Perito. As partes devem observar os prazos Legais.  

 
 
 
 

Juiz do Trabalho. 
 
        xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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13   ‐   CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 
Após o trânsito em julgado da decisão, o Juiz determina a apresentação dos cálculos de 
liquidação, remetendo o caso ao Perito Judicial por ele indicado. 
 
Após a apresentação dos cálculos pelo Perito, abre-se prazo para que as partes se 
manifestem sobre a feitura da conta, e, neste caso, se o réu não concordar com os 
cálculos, poderá apresentar Embargos à Execução, apontando os equívocos por ventura 
existentes. O mesmo prazo terá o reclamante para apresentar Impugnação à Sentença de 
Liquidação. 
 
Como no presente caso houve a concordância aos cálculos apresentados pelo Perito 
Judicial, a conta restou homologada pelo Juízo, encerrando o caso.   
 
O valor apresentado pelo Perito é atualizado pela Vara até a data do saque, se houver 
diferença o réu deverá complementar o pagamento. 
 
Este é um caso bem comum na esfera trabalhista. Ele demonstra claramente que, se um 
processo trabalhista não for acompanhado e analisado adequadamente por um 
profissional especializado em cálculos, as partes podem sofrer grandes prejuízos. 
 
Com isso queremos ressaltar a importância de se contratar um profissional experiente 
para os casos mais complexos, pois, atentando para detalhes técnicos importantes, e 
colocando a matéria de forma clara, objetiva e detalhada para o Juízo, a possibilidade 
de êxito será muito boa. 
 
Para os profissionais que estão ingressando na área, a sugestão é que estejam sempre se 
reciclando, observando as jurisprudências que envolvem cada assunto, tendo sempre ao 
lado uma CLT comentada e atualizada, ferramentas adequadas à realização dos 
cálculos, sites de informações, sistemas que auxiliem e agilizem na confecção dos 
cálculos. O bom profissional deve interagir sempre com a parte que o contratou, seja 
ele o advogado, o reclamante, a empresa ou até mesmo o Juiz (perito). 
 
 

 
 


